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Unidade curricular 
Justiça Constitucional I/II– TA 
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 
Jaime Rui Drummond Leitão do Valle - 2 horas 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 
Não aplicável 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
Pretende-se investigar a forma como as diferentes jurisdições constitucionais no espaço europeu e latino-
americano preveem e exercitam a fiscalização preventiva e a fiscalização sucessiva abstrata da 
constitucionalidade. 
 
Conteúdos programáticos 
TEMA: A fiscalização abstrata por ação em perspetiva comparada (em especial, nas jurisdições europeias e 
latino-americanas). 
 
1. Origem e evolução da jurisdição constitucional. 
2. A jurisdição constitucional na atualidade: visão de conjunto. 
3. A fiscalização abstrata: conceito, função e natureza. 
4. Fiscalização preventiva e fiscalização sucessiva abstrata: modos alternativos ou complementares? 
5. A fiscalização preventiva na Europa. 
6. A fiscalização preventiva em Portugal. 
7. A fiscalização preventiva na América Latina. 
8. A fiscalização sucessiva abstrata na Europa. 
9. A fiscalização sucessiva abstrata em Portugal. 
10. A fiscalização sucessiva abstrata na América Latina. 
11. A fiscalização sucessiva abstrata no Brasil. 
 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
O conceito, tipos, funções, pressupostos processuais e efeitos decisionais da fiscalização abstrata da 
constitucionalidade (preventiva e sucessiva) são debatidos e contextualizados num conjunto alargado de 
jurisdições constitucionais da Europa e da América Latina. 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
As aulas até ao final de Dezembro serão de exposição pelo docente e debate com os alunos, iniciando-se em 
Janeiro as apresentações dos alunos, em dois momentos para cada um deles: de um aresto de 
jurisprudência constitucional e do tema de investigação destinado à elaboração do relatório. 
 
A avaliação centra-se na apreciação do relatório, ponderada com a apreciação das apresentações efetuadas 
e da participação do alunos nas actividades letivas. 
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Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 
A exposição, problematização e debate dos principais aspectos da disciplina propõe-se habilitar os alunos 
com as ferramentas adequadas a uma investigação científica aprofundada dos mesmos. 
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